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RECURSO ADMINISTRATIVO 

11-Contra a decisão da digna Comissão de Licitação de Parauapebas-PÁ, que julgou inabilitada 

a licitante R E Construtora Matheas LTDA-EPP, apresentando a seguir suas razões de fato 

de direito. 
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Nesse sentido, requer se digne V.Sa. de apreciar a questão aqui ventilada, exercendo o direito 

de reconsideração que lhe é facultado pela lei vigente, acatando o pedido formulado pela 

recorrente. 

Outrossim, na remota hipótese de V.Sa. a manter a decisão ora recorrida, o que se admite 

apenas wad  argumento dum', requer se digne remeter as razões do recurso a ilustríssima 

Autoridade hierarquicamente superior. 

Objeto: Contratação de empresa para executar a Construção do Centro Comunitário do bairro 

Maranhão no Município de Parauapebas-PA. 

2.1- Aos 13 de dezembro de 2017 á Comissão Permanente de Ucitação decidiu por considerar 

a Ora Recorrenteinabllktajy entendetque que o profissional detentor dos Acervos não é o 

mesmo referente a derçÍ* aceite do ao refsido Acervo 

10- DOS EATOS 

frxir•:L•.tI: .i:'z z t.•:i:'7 e: t _:i 	r.-Jii:i2TTT:  

Ocorre que tal declaração foi realizada pela ora recorrente na Carta da Empresa licitante, 

prevista no item do Edital, 6.2.4.3 Documentação relativa a qualificação técnica. "se 
comps'omett com os seguintes mieses em deduniçila Deciam ainda que seres a 
Responsável técnico - Construtora Metheus L.TDA-EPP, para acompanhar a 
mesna por tempo integrei, e que aceito pa,Eicipar da presente licitação na qualidade 
de executor do ob.jto do con fruto, comprometendo-se a conduzir os sesvos de 
maneira efetiva e em integrar 

3.2- Ora, tendo a Recorrente feito a declaração exigida no instrumento Convocatória, 
mesmo que a declaração não mesmo do mesmo responsável, a exigência foi 
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cumprida no sentido de que a Administração Publica foi assegurada, nos term ~ 
assim previsto na redação do Edital, de que a licitante disporá do profissional pa 
determinado objeto desta licitação. O fato de que a declaração não seja do mesmo 
profissional em apreso aos mesmo Acervos técnicos não é motivo de inabilitação da 
ora Recorrente, pois o profissional apresentado pela Empresa também e 
responsável técnico da Empresa Igual se vê na Certidão jurídica do CRER da 
Empresa 

3.3- No entanto, ainda assim a d. Comissão de Licitação resolveu inabilitar in limine a 
Ora Recorrente, em decisão que certamente merece ser revista. É que, data máxima 
vênia, referida decisão encontrasse eivada de formalismo excessivo, contrariando 
veladamente os princípios administrativos da razoabilidade e proporcionalidade. 
Diante disso é que vem a ora Recorrente contestar mencionada decisão, requerendo 
sua imediata reforma para fins de possibilitar a continuidade do procedimento 
licitatório, incluindo suas propostas técnicas e de preço no julgamento da d. Comissão. 

4.1- 
sua 
a ausência de 
Acervo aprese 
que a ora K 
nenhuma das hipóteses 

para inabilitação, ou 
iu a declaração ex 
vo para inabilitação, 

gida no Edital em 
de Licitação entende que 
io profissional do referido 
n a d. Comissão entende 

Ocorre que 

4.2- Com rian  t4às,  as l isaâyubüca, 
possui uma .are itude máior 4 	ná iniçiátivá privada. Engpántó: á esta última é 
permitida fazer ou deixar fazer qualquer  conduta não vedada ou obrigatória por lei, 
à Administração ú( l ;&d .. #W min, ) zer as condutas 
previamente determinadas em lei. 

4.3- Assim, o ato de inabilitar um licitante em procedimento licitatório é ato vinculado. 
Não admite discricionariedade. A inabilitação somente pode ocorrer 'nas hipóteses 
previstas na lei 8.668193. São elas (i) Não apresentação ou apresentação irregular dos 
documentos necessários à habilitação jurídica; (ii) Não apresentação ou 
apresentação irregular dos documentos necessários à qualificação técnica; (iii) Não 
apresentação ou apresentação irregular dos documentos necessários à qualificação 
econômico-Maneira; (iv) apresentação ou apresentação irregular dos documentos 
necessários à regularidade fiscal; ou (v) não cumprimento do dispositivo no inciso 
XXXIII do art 7° da Constituição federal. Tal entendimento se extrai do art. 27 da Lei 
8.666193 que, antes do rol taxativo acima transcrito, determina 'Para habilitação nas 
licitações, exigiras-á dos interessados, exclusivamente(...)'. 
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4.4- A declaração cuja suposta ausência do acede **, profissional motivou a 
de inabilitação por parte da d. Comissão Permanente não faz parte, no entaruw ua 

nenhuma das hipóteses previstas na Lei. Poder-se-ia, por mero exercício 
argumentativo, se alegar que a declaração faz parte da qualificação técnica Incorreto, 
no entanto, esse raciocínio, uma que as exigências de qualificação técnicas passíveis 
de inabilitação também estão limitadas por lei. E, nesse sentido, a única declaração de 
disponibilidade prevista na Lei 8.666/93 é aquela constante do § 6 0  do art30, 
conforme transcrevemos abaixo. 

4J- § 6o As exigências mínimas relativas a 
instalações de canteiros máquinas, equipamentos e 
— técnico especiahzado, considerados 
essenciais para o cumprimento do objeto da 
licitação, serão atendidas mediante a apresentação 
de relação explícita e da declaração formal da sua 
dispo bilidade, sob pe cabíveis, vedada as 
exigências de propriedade e de localização prévia 
(Gamos) 	1W 

46- Verifica-se não ser aqui, o caso da aplicação do §6° acima transcrito, uma vez 
que o Edital em nenháiàifltofliilb dê~lóia a U*tagéà de apresentação de 

não tem como um 
a 

que dedatAfl quê MpetIflcawsite Ia tefelW. EM t êdtiàt dê qualificação 
técnia'taa qucai.jia Outra-de 	 wdenr~sub~;mos -termos 
do1°do art. 44. Construáo Civil em Gw aI 

4.7- Como se vê, inexiste, na Lei, declaração de disponibilidade para fins de 
qualificação técnica não relacionada a relação explicita de Aceite do 
profissional/particular, a partir do que se conclui que a exigência editalíssima não se 
deu com base em referido parágrafo do art. 30 da Lei. 

4.8- Resta concluir, portanto, que no caso especifico, a exigência constante do edital 
pretendeu assegurar o SEMOB, corretamente, de que os licitantes estariam cientes da 
necessidade de disponibilizar tais declarações dos Acervos apresentados no inicio do 
contrato, e assim estavam prevendo em suas propostas comerciais, evitando assim 
eventuais reivindicações de revisão de preço ou prazo em virtude da indisponibilidade 
da tal declaração por parte do futuro contrato. 
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4.9- Demostra-se, assim, que ainda que a ora Recorrente não tivesse cumprido cor 

e~àgência prevista no item 6.2.4.3, alínea, (que de fato cumpriu, conforme mencionado 
no nosso paragrafo acima) tal fato não daria ensejo à sua inabilitação, razão pela qual 
se requer a reforma da decisão, com a consequente declaração de habilitação da ora 

Recorrente, como medida de inteira legalidade. 

5.0- DA AUSÊNCIA DE PREJUIZO- PRINCIPIO DA RAZOABILIDADE E DA  
PROPORCIONALIDADE: 

5.1- Conforma já mencionado, a desclassificação da ora Recorrente deu-se unicamente 
em virtude de a dedaraçao, e ~dgida'na a °62.3A do item do edital ter sido cumprida 
na carta da Empresa Ltdtanteem vez de em documento anexado. 

5.2- Ou seja, a ausãqq3jle tal declaração em documento anexado constitui vicio 
meramente formal, cØ1insideraçãú não taz ngoroswwnt& qualquer prejuízo à 
Comissão de Lbtação certame e 	licitantes. A l.ttaçb da ora Recorrente, 
ao outro lado, traria 	 SEDEN, ,na qualidade de eS flMde data a amplitude 
da concorrência e malo?Ø&éilbdldade de se realizar uma contratação'pais econômica, em 
beneficio do interesse público primário. 

5.3- Verifica-se a ausin liS-psjuka à Comissão de Licitaçio"uma vez que a falta de 
declaração em questão em documento não aceite, não altera o julgamento dos demais 
documerrtus a ciLkfl&satr quertatderaçãoulvessrsIdoentregue em 

não aflerSja 	a 	m . 
	Oto 	 i ARAI* da ora 

Recorrente. Um licitante nãoo pode ser considerado mais ou menos capaz de executar uma 
obra para a Administração Pública baseado em suas próprias declarações. É a partir de 
critérios objetivos, r ale  idade de um futuro 
contratado. 

5.4- Verifica-se também a ausência de prejuízo ao certame, uma vez que a exigência de 
apresentação da declaração em questão em documento anexado não diminuía nem 
ampliava o universo de licitantes na concorrência. A apresentação de tal declaração em 
documento anexado dependia única e exclusivamente da inclusão de folha adicional, 
produzida pela própria Licitante. Não se pode confundir o caso em questão com a 
ausência de uma atestação técnica ou de uma certidão de regularidade fiscal, cuja 
desconsideração acarretada em prejuízo ao certame, ao conceder igual tratamento a 
licitante desiguais e ao restringir indevidamente o universo de licitantes, visto que muitos 
licitantes em potencial poderiam não ter participado do certame por não possuírem 
somente o documento final desconsiderado. Assim, inabilitar a proposta da ora Recorrente 
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5.5- em virtude da ausência de declaração de documento anexado, que em nada afeta 
análise de sua qualificação para execução do objeto licitado, nem toma menos competitiva 
sua proposta, vai de acordo aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, diante 
da imposição de consequência incomparável com a irrelevância de tal defeito. 

5.8- Já a ausência de prejuízos aos demais licitantes se verifica pelo fato de que a 
apresentação da declaração em questão em documento anexado não dependia de esforço 
ou custo adicional dos licitantes. Com  ou sem a apresentação de tal declaração em 
anexado, os custos e esforços para a apresentação da proposta permaneceriam 
exatamente os mesmos, de modo que não se pode alagar tratamento desigual, nem 
vantagem indevida à ora Recorrente a sua habilftação na Concorrência. 

5.7- Diante da ausência dspreju{zoaos envolvidos no procedimento Hcitatório em questão, 
lesar a ora Recorrente em detrimento do próprio interesse publico seria um antagonismo 
Nesse sentido já se pronunciou o Supremo tribunal Federal (6W) 

58- tM Øreko púbko, só 4eS nulidade de ato ou 
de pmcesse quando de in$priØwla de 1bnnaidade 
legal resulta nJulzo" (M$ *OS-3, T Un. Moreira 
~W 1509.98 

- _Intfki -- ktans aieüvo 	MflCflC fio 55 

c O 1 S t 

CC) fl S t r 	 23.714-1 DE, rei. 

Ministro Sepúlveda Pertence, Di 13.10.00) 

5.9.1- Nesse mesmo sentido, MarçaIJUSTEN FILHO 

aDev&se  aceitar a conduta do sujeito aue evidencie o 
Preenchimento das exências lenis. ainda quando não sei 

adotada a estrita rnutaçio Imposta originariamente na Lei 

ou no Edital. Na medida do possível, deve Dromover, 

mesmo de oficio, o suprimento de defeitos de menor 

monta. !° se Sve.concSer.  Gue Uma e nualpuer 
4h.. Jada entre O Leito da Lei ou do Editei conduz à 
kivSdade, à lnablIttacio ou à d-"asd&scãv. (In 
comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 

São Paulo: Dialética, 2004, p. 66). 

0ontatos*54 3a2.1S Riu (MJ U115-fl liii, E.mtl nstutoca.çnsteus15gmali.co .n 
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5.9.2- Diante disso, verifica-se que a decisão que mais se coadunaria com os Princípios da 

Razoabilidade e Proporcionalidade seda a habilitação da ora Recorrente no 

licitatório em epígrafe, objeto do presente Recurso. 

6.0- FORMALISMO EXCESSIVO - DA 

INSIGNIFICAPICIA DO DOCUMENTO FALTANTE: 

ausência da declar, 

Sua ausência na pi 

inabilitação da ora 

d. Comissão Perm 

61- 4.1 Conforme já tratado extensamente acima, a 

n que~ em documento anexado padece de patente insignificância. 

i não altera absolutamente seu conteúdo ou a oferta apresentada A 

rente pci esse motivo se mostra viciada por formalismo excessivo da 

de I.ic.taçl4. 

4 

ccnvoc$do e da leilká» não se 

compreender o objetl4as rças estip 

Conforme Merçal JUsTtNS: 

das tftn,

nte

noInstrumento 

mera 	 ica 	nsário

ca-las 	 resse ~blico 

dos fatos e  texto escri!g de uma lei. A 	 ada 

Dar. 	-seemmaa (op.CP.65) 

(,onstu,a  

os 1~  existentes  e  evitar 
Co n 5 t ' 	 o Interesse pt'flco 

de wmat o ediS, produzam a eliminado de proposta 

va.JaIo.as  oara os cs*es øtMIcos. Certamente, não 

haveria conflito se o ato convocatório reservasse a sendo 

de nulidade apenas para as desconformidades 

efetivamente relevantes. Mas nem sempre é assim. 

Quando o dato é krelevante. tem de b*eroretar-se a 	dá? 

rema do eiflt$com  atenuação". (p. 442-443) 

6.5- E é exatamente esse o caso. A pretexto de cumprir o Edital, que determinava a 

inabilitação da licitante que deixasse de apresentar qualquer documento lá exigido, a d. 

Comissão acabou por excluir a análise de uma proposta que poderia vir a ser a mais vantajosa 

ccmna4sØJUZ4909 R (n) 5S1*5-Zfllbn, E-maS arsbutnmatewlnli.com  
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do certame, vedando à Administração Pública o seu mero conhecimento por um 

excessivo e Injustificável. Já se pronunciou o STF nesse sentido: 

6.6- "O vído reconhecidamente oratâcado Dela ora 

rçç4wddap, embora reflita desobedlpda ao edital, 

consubstançlp tio somente Irjeçularldade formal, hcap 
de conduzir à desd__d&acão de wa orocosta. Se de fato 

—
o edital é a 'lei interna' da licitação, deve-se abordá-lo 
frente ao caso concreto tal qual toda norma emanada do 

Poder Leaislativo. interoretando-o à luz do bom senso e da 

razoabilidade. a fim de que seja alcançado seu objetivo, 

nunca se eotando na literalidade de suas orescricões. 

4tSImSTW do Intcieap Sblco rsudlando-se aue se 

sabçwonh.n. Iormaksnos desw_nasIoV (RO em MS 

23.7i911,1 DF, rei MMStro Sepulveda Pertence, Di 13 10 00 

No caso concrMo, a IlcItaMi vencedora havia deixado de 

contemplar, nas planilhas 11r54 proposta, os preços c  1unitários atinentes a todosØ Sus necessános O edital 

previa, explldtame4fle, que défeito dessa ordem conduziria 

à desclassificação) 

6.7- E também o Superior Tribunal de Justiça 

a form*mo no orocemmentõ lldt.t&Io não sknlflca 

.. 

— 	s 	 .4M4jL8Ministro CIÕ 	I?,Lto+*44$4ktio 	i(  

enMrreMdrnas não  

Co ris r &r'i°t lQ çiáda à flnJilde da 

let notadamente em se tratando de concorrência pública, 

do tipo menor greco, na aual a existência de vários 

interessados é benéfica, na exata medida em que facilita a 

escolha da pr000sta efetivamente mais vantajosa". (REsp 
797179/MT, Ministra Denise Arruda, Di 07.11.2006). 

6.8- E o tribunal Regional Federal da 4' Região: 

'Deve ser desconsiderado o excesso de formalismo oue 

venha a preiudicar o interesse público. Não é razoável a 
daccLstd$Caqjn da orov.sta mais vantaiosa oara a 

Adminbtracão Pública na hIpótese de meros eculvocos 

fo~ cue nenhum orekilzo trouxe ao certame e à 

Mrnh!a" (MAS n2  111.700-0/PR) 

0ii'494) ana-igos fluo 1H) IS125-aOU11k. Enid com*ntnrnateusltgsn&I.com  
li Camb'.*n tt UM EPP, O4PJ Nt O7365.922/0001.81, Ma J, Iii ISD, aStro 11osto CastSo, Caid dos Can$s-PA 
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6.9- E até mesmo o tribunal de contas da União: 

desØasslficaçêo te !dtaites per exçejqjçjJgoj qa 

análise das,proposJai, quando se observa orn!s*n no 
edIS, caracteriza mundo ao caráter comDetItIvo da 

fldtaci. 1...) A simples indicação de valor na planilha não 
tem o condão de alterar as obrlgacões a que a empresa está 

imoosta. Dor lei. a seguir. Logo, a Administração não seria 

prejudicada". (Acórdão 179112006 - Plenário, Relatório do 

Ministro Augusto Sherman Cavalcanti, DOU 29.09.06) 

6.9.1- Conforme se 

veementemente a tonta lidi 

nosso ordena mente jurídico, 

a adminlstracãoóública e ao 

6.91- É irnonante resjPda que a 

Nos tednos do procednto, n coinpl 

atendirnéflto ao Interetg9 e repud 

a licitação não é um fim'l si mesmz 

flnandade que é Içgksluçk lhe deter4na, 

competidores para tobtençio dorproPOI.  

em disputa Nesse sentido, a JÉ 8,666193 confere à Comissão 

diligências no sentido de esiouto 

justamente para que o 'rigorismo' não sei 
--- 

fins assim, ~ a d. comissiopermanen 

ótdôúümna e júisprudênflde nosso pai rechaçam 

O Excesso de formalismo não encontra espaço em 

te quando a única consequência eeventual prejuízo 

ilico primário. 

d. Comissão de lkitaØposÍti menos súfiçientes. 

enientar a informaç$áSØssegurando assim o 

lando qualquer excesá djbrSlismo. É sabido que 

mas deve ser procesadi cdfli vistas -a cumprir a 

que é de admitir a participação do maior número de 

para o contrato 

,mpetencia para promover 

ló procedimento licitatório, 

á efetiva realização de seus 

sse alauma dúvida sobre o 

6.9.3%flca 	 q",- h.KiçF daac.cioe" é,4efiaitivaiu.nte, nos 

termos da legislaçãoaolicável a decisãomais 	e adequada ao CS!  concreto. 
t.(}n 	vi StruçaO 	em uera 

7.0- DO PRINCIPIO DA VANTAJOSIDADE: 

7.1- Como se sabe, um dos objetivos principais do 

procedimento licitatório é a obtenção da proposta mais vantajosa para a administração 

pública, o que somente se alcança por meio da ampliação da concorre. Conforme Celso 

Antônio bandeira de Mello: 

'_—j94) fl52-1s M IM) sslas-arkA. EiuSI Coft~~ORMO .com  
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7.2- "A licitação visa 

alcançar 	duplo objetivo: 	propordonar ás 	entidades 

tovenamentsis possiblidades de realizarem o Negócio 

mais vantaJoso (pois a instauração de competição entre 

ofertantes preordena-se isso) 	e 	assegurar aos 

administrados enselo de disputarem a participação nos 

negócios 	que as 	pessoas governamentais pretendam 

realizar 	com os 	particulares 	"Qn 	curso de 	direito 

administrativo, são Paulo Malheiros, 2000, p. 471) 

7.3- Evidentemente, a vantagem não se encontra somente 

no menor preço, mas também na capacidade técnica, jurídica e econômico financeira daqueles 

que pretendem ser contratados. Eventuais •desvios verificados ~-Propostas apresentadas, 

que não digam respeitfl capacidade técnica, jurídica ou econômico-financeira, nem afetem o 

preço apresentandp4evem ser aliados levando-se em consideração a exista' 

vantagem para a administração publica Mais uma vez MMÇAL  JUSTEN FILHO 

ida ou não de 

 

,i 	 ...:.w.ii, !r.l!! t 	t•Ï 

na, 111LJjJ.y 1Ju.r .! lrW ,íJbUflI.li!!.!.IJ1 

veiculando exigência instrumentais, a aoresentado de 

doçumejitos. o qreenØilninto em formuláIos a 

IItUMIStICaS. Não se trata de verifica a habilidade dos 

envolvidos em conduzir-se do modo mais confirme ao 

Cu~ 3152-1305 Rim (94) IS135-flOSlkn. E-ma ctuwçtmateus1#gmalLcom 

RI C~~ MSims LTOA Efl, aSPi 10 07.94s92210001-12, Rim JW 111530. 8~ McNs Catalo, CaiS dos mjS-PA 
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8.0- LICITAÇÃO. PROFICIONAL. RESPONSÁVEL. DECLARAÇÃO RESPONSÁVEL 
TÉCNICO. ILEGALIDADE. 

1t!t:r Z p ji 37flfJI: teie'i 

8.3- Ao obsenrz a matéria 
que 

Si. 	. 

10 do Mi. 30 da Lei 
ias mínimas relativas 

AÍSJis. , l j f  •• • ... . 	.1 • 

iïFi 1 IfJJii iI1 .ii .ií 
t.nna4' .j iá 	

1 • 1 	'á*U parlicipar 
•: 

de obra ou ser~ objeto da ti~, admitindo-se a 
subs~ por profissionais de equivalência ou superior, 
desde que aprovada pela a*nns~ A inter~ 
conjunta dos com~ contidos w§§ 6 e 10 do Art. 30 da 

.1 tá 	ti )UIJUÍI1 condição
técnica :,  

em~ visto que o compromisso prolíssional é de 
empresa. Tal oc~ serviu também de Uxíamento já 
para o plenário determinar a anu~ da Concon~ 
112011, e do contrato dela resultante. Precedente citado. 
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8.4- Assim, e considerando que a ausência de tal declaração em documento anexado, 
especialmente considerando a existência da mesma declaração em outro documento entregue 
pela ora recorrente, não traz qualquer vantagem ou desvantegem à Administração Pública, 

inexorável não poder esse motivo servir de critério para habilitação ou inabilitação de licitante. 

9.0- DO PEDIDO: 

£do 
°- Dlantft de todo expos $Ø'$ os fins de atender 

Integralmenteaos  procedtmento htftatóno S e*rá,  é que vem a ora 

Recorrente requerer digne-se V Sa reverter a deoSlo da d Comissão Permanente de 

Licitação com Relação à Concp,tênaa em epígrafe, habilitando a ora Recorrente em, 

promovendo o julgamento de sua proposta juntamente com as dos demais licitantes, 

como medida de lnteiraIÉ*alidade 

Construtora Mateus 
Con.stuçào Civil em Gera! 

e- 

	

Antônkl 
	

Ud?sõa de Araújo (Mml 

	

RE Ccnslnstors 1 
	

$ LTDA-EPP CNPJ P42 07 

I, E4MI iitnmatw1pgma11.çom 

RE Ccmfri.. tLta LIDA 
	 Rwi~auno MaS. tatuo, Canil das CanJM.PA 
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ilustríssimo Senhor Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Parsuapebas- PA 

TOMADA DE PREÇOS  2-2017405 SEMOB 

A SALVES & CIA CONSTRUTORA LTDA - ME, inscrita no CNPJ n. 20.475.502/0001-

86, já qualificada nos autos do procedimento licitatóiio em epigrafe, vem respeitosamente, com 

fulcro no §3° do Art. 109 da Lei 8666/93, por meio de seu representante, apresentar 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

contra t decisão que habilitou as licitantes J O BATISTA CONSTRUÇÕES DE 

EDIIfICK)S, R C CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA, J B B BARBOSA E CIA LTDA, 

MEIRA E EASSErit ENGENHARIA LTDA, P A NORTE CONSTRUÇÕES  E SERVIÇOS 

RIRELI ME e R B 5 ENGENHARIA LTDA ME com base nos argumentos de ftto e de direito a 

acordo com o art. 109 da Lei de Licitações, eainda, com o item 13.1 do Edital, o prazo 

para recurso quanto à habilitação ou inabiitaçã de licitante é de 5 (cinco) dias a partir da 

publicaçjo ck decisão. 

Considerando que a decisão foi divulgada aos licitantes por e-mail em 1311212017, é 

incontroversa que o presente recurso é tempestivo, pois o último dia para sua interposição seria 

ç911 1 
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J O BATISTA CONSTRUÇÕES DE EDIFÍCIOS — 

A referida licitante apresentou declaração de visita técnica em desacordo com o modelo 

fornecido no Edital, fritando termos essenciais * declaração, pois não consta no documento 

apresentado o trecho "... que não se utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que 

ensejem avenças técnicas ou financeiras com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARAUAPEBAS". 

Deve, portanto, ser inabilitada. 

MiRA E BASSETI1 ENGENHARIA LTDA P 

Á referida licitante também apresentou declaração de visita técnica em desacordo com o 

modelo tbmeeido no Edital, faltando termos essenciais * declaração, pois não consta no 

doØumento apresentado o trecho "... que não se utilizará deste para quaisquer questionamentos 

fuiros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARAUAPEBAS". 

Deve, portanto, ser inabilitada. 

R C CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA 

Esta licitante não se enquadra conto ME / EPP, o que lhe traz a obrigação de subcontratar 

parte do objeto, se vencedora, a uma ME / EPP sediada local ou regionalmente. 

A licitante apresentou documentos de uma empresa 7  que indicou como subcontratada. No 

entanto, deixou de apresentar relação em que constasse a "devida identificação dos bens e/ou 

serviços a serem fornecidos e respectivos valores", exigida no item 4.5.2 do Edital. 

Ademais, a licitante não apresentou qualquer comprovação de vinculo do Engenheiro 

Fernando, detentor do acervo técnico, com a empresa participante. Vejamos os documentos que o 

Edital considerou como válidos para comprovar o vínculo do profissional técnico com a licitante: 

6.2.42L4 - A comprovação de vinculo do (s) profissional (is) detentor (es) da (s) 

certidão (Ões) de acervo técnico - CAT e do atestado (s) de capacidade técnica 

profissional com a licitante será feita através da apresentação de cópia da carteira 

de trabalho (CTPS) em que conste a licitante cano contratante, do contrato social 

da licitante em que conste o (s) profissional (is) como sócio (s), do contrato de 
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trabalho ou, ainda, de declaras de contratação Mura do (s) profissional (is) 

detentor (es) do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de 

anuência do profissional. Assim, caso a licitante não tenha vinculo formal 

atualmente, poderá apresentar declaração de contratação finura 

Outrossim, o Edital trazia a seguinte exigência, em relação ao prazo mínimo da garantia da 

6.2.3.3 - Seguro garantia, mediante adrega da competente apólice, no original, 

emitida por entidade em funcionamento no Pais, em nome da Prefeitura Municipal de 

Parauapebas, estado do Pará, cobrindo o risco de quebra dos termos de aceitação da 

proposta (caso a licitante desista de cumprir com o valor proposta), com o prazo de 

validade de ao mínimo 60 (sessenta) dias além do prazo final de validade da 

proposta. 

Pois bem A sessão de abertura do presente certame se deu em 24 de novembro de 2017. 

A validade mínima da proposta, de acordo com o item 6.3.1.7, é de 60 dias, a partir da sessão de 

abertura. Portanto, a validade da garantia apresentada deveria ser de, no mínimo, 120 dias corridos 

após 24111/2017, excluindo-se o primeiro dia do prazo e incluindo-se o último. Isto é, a garantia 

apresentada deveria ter vigência até o & 26f03/2018, no mínimo. 

A apólice de seguro-garantia apresentada - Recorrida tem vigência somente até 

24,1)3/2018, desrespeitando o prazo mínimo do Edital, devendo, portanto, ser inabilitada, 

conforme entendimento desta Doida CPL em vários certames recentes. 

Por este motivo, é imperioso reformar a decisão, inabilitando a Recorrida. 

J B B BARBOSA E CIA LTDA ii" 

A licitante apresentou declaração de visita técnica firmada unicamente - sécia 

administradora de empresa, que não é a Responsável Técnica pela mesma. O Ato Convocatório 

é bem claro ao exigir, no item 6.2.4.4, que a referida declaração seja assinada em conjunto com 

o responsável técnico. 

Portanto, ante a filha apontada, é imperioso inabilitar a Recorrida 

3 
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A NORTE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS ELRELI ME 

Esta licitante apresentou acervo técnico de apenas um engenheiro civil, o Sr. Atos Coelho de 

'Araújo. No entanto, deixou de apresentar qualquer dos documentos derivados no Edital para 

comprovação do vínculo do engenheiro com a licitante. Vejamos: 

6.2.42.4 - A comprovação de vinculo do (s) profissional (is) detentor (es) da (s) 

certidão (ões) de acervo técnico - CAT e do atestado (s) de capacidade técnica 

profissional com a licitante será feita através da apresentação de cópia da carteira 

de trabalho (Cfl'S) em que conste a licitante como contratante, do contrato social 

da licitante em que conste o (s) profissional (is) como sócio (s), do contrato de 

trabalho ou, ainda, de declaração de contratação futura do (s) profissional (is) 

detentor (es) do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de 

anuência do profissional. Assim, caso a licitante não tenha vinculo formal 

atualmente, poderá apresentai declaração de contratação finura. 

Assim, não há qualquer comprovação de que o profissional detentor do acervo técnico 

apresentado tenha qualquer vínculo com a licitante, ou mesmo um compromisso de contratação 

futura. Como consequência, a licitante não comprovou deter capacidade técnico-profissional para 

executas a obra objeto do certame, razão pela qual deve ser inabilitada. 

R 85 ENGENHARIA LTDA ME 

O Edital trazia a seguinte exigência, em relação ao prazo mínimo da garantia da proposta: 

6.2.3.3 - Seguro garantia, mediante adrega da competente apólice, no original, 

emitida por entidade em fbncionamento no Pais, em nome da Prefeitura Municipal de 

Parauapebas, estado do Pará, cobrindo o risco de quebra dos termos de aceitação da 

proposta (caso a licitante desista de cumprir com o valor proposta), com o prazo de 

validade' de no mínimo 60 (sessenta) dias além do prazo final de validade da 

Proposta. 
Pois bem. A seSsão de abertura dpresente  certame se deu em 24 de novembro de 2017. 

A validade mínima da proposta, de acordo com o item 6.3.1.7, é de 60 dias, a partir da sessão de 
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abertura Portanto, a validade da garantia apresentada deveria ser de, no mínimo, 120 dias corridos 

após 24111)2017, excluindo-se o primeiro dia do prazo e incluindo-se o último. Isto é, a garantia 

apresentada deveria ter vigência até odia 26/03/2018, no mínimo. 

A apólice de seguro-garantia apresentada pela Recorrida tem vigência somente até 

24A)32018, desrespeitando o prazo mínimo do Edital, devendo, portanto, ser inabilitada, 

conforme entendimento desta Douta CPL em vários certames recentes. 

Ante o supra arrazoado, esta impugnante requer seja o presente recurso recebido e, no 

mérito, julgado procedente, para fins de: 

a. Inabilitar as empresas J O BATISTA CONSTRUÇÕES DE EDIFÍCIOS, R C CONSTRUTORA E 

SERVIÇOS LTIM, .1 B & MRBOSA E CIA LTDA, MEIRA E &ASSETTI ENGENHARIA UDA, P A 

NORTE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIREIJ ME e R 95 ENGENHARIA LTDA ME, ante os 

graves vícios apontados; 

b. Determinar data e hora para a abertura do envelope de propostas, para que seja 

verificada a confbrmidade da mesma e os preços ofertados e então, conhecido o 

vencedor do processo, proceder à posterior celebração do contrato. 

Em não sendo recebidos e/ou reconhecidos os pedidos insertos acima, requer seja o presente 

recurso encaminhado à autoridade hierarquicamente superior, no interregno e formas legais. 

Protesta ainda que toda decisão decorrente do presente recurso seja formalmente 

comunicada à recorrente, através do e-mail veroriicabezerra.da.silvagmail.com . 

Termos em que, 
k.WW WW 

Cana dos Carajás, 20 de dezembro de 2017. 

&à & &~ 40- 
A 5 ALVES & CIA CONSTRUTORA LTDA - ME 
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